
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1045780 - SP (2025/0411439-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : VITOR ROBERTO MERENDA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.   SÚMULA  N.
691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA. RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta constrangimento ilegal decorrente da prisão preventiva
baseada  em  suposições  genéricas,  em  que  ausente  a
contemporaneidade, bem como presentes residência fixa, trabalho
lícito e a primariedade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  Não  se  verifica,  assim,  ilegalidade  flagrante  ou
teratologia apta a  autorizar  a  mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo,  pois,  ao  Tribunal  de  origem  a  análise  da  matéria
meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVANTE : VITOR ROBERTO MERENDA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.   SÚMULA  N.
691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA. RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta constrangimento ilegal decorrente da prisão preventiva
baseada  em  suposições  genéricas,  em  que  ausente  a
contemporaneidade, bem como presentes residência fixa, trabalho
lícito e a primariedade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  Não  se  verifica,  assim,  ilegalidade  flagrante  ou
teratologia apta a  autorizar  a  mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo,  pois,  ao  Tribunal  de  origem  a  análise  da  matéria
meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  VITOR  ROBERTO
MERENDA   contra  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal,  que  indeferiu
liminarmente o writ, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Em suas razões, o agravante – preso preventivamente, denunciado
como incurso no art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código Penal – reitera o
mérito  do  writ,  sustentando  a  nulidade  do  auto  de  reconhecimento,  a
ausência  de  contemporaneidade  da  medida  cautelar,  o  constrangimento
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ilegal  decorrente  da  falta  de  demonstração  da  necessidade  da  prisão
preventiva,  bem  como  a  desnecessidade  da  prisão  e  a  suficiência  das
medidas cautelares diversas da prisão.

Requer seja reconsiderada a decisão, afastando-se a incidência da
Súmula 691/STF, concedendo-se a ordem.

Impugnação pelo Ministério Público Federal às fls. 144-155, pelo
não conhecimento ou desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus assim

dispôs (fls. 86-88):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior,  pois a matéria não foi  examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do writ
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não  compete  ao  Supremo Tribunal  Federal  conhecer  de

habeas  corpus  contra  decisão  do  relator  que,  em habeas
corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
[...]
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma

excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta Corte
Superior e superação do referido verbete sumular.  Deve-se,  por
ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente Habeas
Corpus.

A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a

mitigação do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida

é teratológica ou despida de fundamentação idônea,  o que, todavia, não é o

caso dos autos.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 37-41):

Vê-se  que  a  Autoridade  apontada  como  coatora,  numa  análise
preambular, bem justificou a necessidade e adequação da decretação da
prisão do Paciente, lastreando-se em elementos concretos dos autos, ou
seja,  não  há  carência  na  fundamentação  da  decisão,  de  modo  que
inviável a concessão da liminar (fls. 261/263 dos autos originários). 

Ademais,  importante  destacar  que  a  medida  liminar  em  habeas
corpus, não prevista expressamente entre os artigos 647 a 667, ambos
do  Código  de  Processo  Penal,  é  excepcional,  razão  pela  qual  está
reservada  para  os  casos  em  que  avulta  flagrante  o  constrangimento
ilegal.  E  essa  não  é  a  hipótese  dos  autos  a  ponto  de  ensejar  a
antecipação do mérito do remédio constitucional, devendo a questão ser
apreciada no julgamento definitivo do writ. 

Diante do exposto, não constatando qualquer ilegalidade ictu oculi,
tampouco  ausência  de  fundamentação  idônea  na  decisão  atacada,
indefiro a liminar requerida. 
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Requisitem-se informações da autoridade apontada como coatora, no
prazo de 48 horas, remetendo-se, em seguida, à Douta Procuradoria de
Justiça. 

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi  justificado

devidamente pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não tendo sido

constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento ilegal.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a  autorizar  a

mitigação  da  Súmula  n.  691/STF, na  medida  em  que  não  constatados  de  plano  os

requisitos autorizativos da medida urgente, sendo necessárias informações para  melhor

análise da questão, cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim, o processamento do feito implicaria inevitavelmente supressão de

instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.045.780 / SP

Número Registro: 2025/0411439-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15007379020208260530 15067912220258260393 20781442020 23297393720258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANA QUEIROS REIS 
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITOR ROBERTO MERENDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR ROBERTO MERENDA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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